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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em Assessoria na Recuperação de 

Créditos e o incremento da receita municipal, em cumprimento à Lei de Responsabilidade 

Fiscal, com vigência de 12 (doze) meses.   

ESTIMATIVA DE RECUPERAÇÃO DE VALORES REFERENTES AOS ÚLTIMOS 05 ANOS  

ATIVIDADE 

VALORES A 

RECUPERAR DOS 

ÚLTIMOS CINCO 

ANOS 

VALOR A SER 

RECEBIDO POR 

CADA R$ 1,00 

RECUPERADO 

VALOR TOTAL 

1. Assessoria na recuperação de créditos com 

foco na recuperação de créditos devidos e não 

recolhidos pelas instituições financeiras, 

cartórios, lotéricas, correspondentes bancários, 

construção civil, operadoras de telefonia, planos 

de saúde, TFL (Taxa de fiscalização e 

localização) de grandes empresas, empresas do 

simples nacional, concessionárias de serviços 

públicos e prestadores de serviço em geral 

R$ 9.226.406,25  R$ 0,20 R$ 1.845.281,25 

2. Assessoria na recuperação de créditos para 

levantamento, atualização e compensação de 

valores pagos indevidamente à Receita Federal 

do Brasil, em relação às contribuições 

previdenciárias – RAT/SAT/FAP, verbas 

indenizatórias e a recuperação de valores das 

contas do FGTS junto à Caixa Econômica 

Federal dos exercícios não prescritos.  

R$ 3.998.540,00  R$ 0,20 R$ 799.708,00  

3. Assessoria na recuperação de créditos para 

cobrança administrativa da Dívida Ativa.  

R$ 40.000.000,00  R$ 0,20 R$ 8.000.000,00  

4. Assessoria na recuperação de créditos visando 

a repetição de indébitos decorrentes de cobranças 

indevidas (a maior) nas contas de energia elétrica 

de titularidade do Município. Anulação e/ou 

redução de valores referentes a cobranças 

realizadas por meio de termo de ocorrência e 

R$ 900.000,00  R$ 0,20 R$ 180.000,00 
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inspeção (TOI), em face das concessionárias de 

serviço público.  

5. Assessoria na recuperação de créditos no 

monitoramento da CFEM – Contribuição 

Financeira sobre a Exploração Mineral e 

Royalties.  

R$ 400.000,00 R$ 0,20 R$ 80.000,00 

6. Assessoria na recuperação de créditos 

especializada para apuração do crédito tributário 

relativo à antecipação do Imposto de Renda da 

pessoa jurídica - IRPJ nas contratações de 

prestadores de serviços e fornecedores de bens.  

R$ 1.600.000,00  R$ 0,20 R$ 320.000,00  

TOTAL GERAL R$ 56.124.946,25  R$ 0,20 R$ 11.224.989,25  

 
 HONORÁRIOS DE SERVIÇOS JUDICIALIZADOS 

ATIVIDADE 
VALORES A 

RECUPERAR  

VALOR A SER 

RECEBIDO POR 

CADA R$ 1,00 

RECUPERADO 

VALOR TOTAL 

1. ASSESSORIA NA RECUPERAÇÃO DE 

CRÉDITOS NA RECUPERAÇÃO DE 

CRÉDITOS DEVIDOS DO FUNDEB 

R$ 22.500.000,00 R$ 0,20 R$ 4.500.000,00 

2. REVISÃO JUDICIAL E/OU 

ADMINISTRATIVA DOS VALORES 

DEVIDOS AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 

DOS MUNICÍPIOS– FPM 

R$ 18.000.000,00 R$ 0,20 R$ 3.600.000,00 

3. REVISÃO JUDICIAL PARA EXCLUSÃO 

DO ENCARGO DA CDE (CONTA DE 

DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO) 

6,5 (seis virgula cinco) 

vezes o valor do total 

das faturas de energia 

elétrica do município. 

R$ 1.818.835,33  

R$ 0,20 R$ 363.767,06  

TOTAL R$ 8.463.767,06  

 

 O pagamento ocorrerá após o recebimento pela Prefeitura, referente a cada 

recuperação efetivamente realizada pela Contratada. 
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1.2. Trata-se de serviço contínuo pois, advém de uma necessidade ou demanda 

permanente ou contínua da administração pública, de modo que, a realização em que os serviços 

aqui delimitados se farão necessários é perene. 

1.3. Tais serviços não podem sofrer solução de continuidade, ou interrupção visto 

que a sua ausência pode ocasionar prejuízos, gravames de monta a coletividade. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

É fato que os Municípios contribuem, a cada dia, no aprimoramento das ações 

municipais relacionadas à gestão pública municipal, com otimização de recursos e ganho de 

escala e escopo.  

Com a promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complementar nº 

101/2000, de 04 de maio de 2.000, estabeleceu-se procedimentos e regras bastante claros para 

a condução e gestão da disciplina fiscal para todos os níveis da administração pública direta, 

composta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e ainda administração pública 

indireta. Penalidades administrativas previstas em legislação específica, para o caso de 

descumprimento de suas determinações, passaram a ser aplicadas sob várias formas, dentre 

elas: interrupção de transferências voluntárias pelo Governo Federal, impedimento de 

contratação de operações de crédito e de obtenção de garantias da União.  

A Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, denominada Lei de Crimes Fiscais (LCF), 

por outro lado, previu sanções penais exclusivas e pessoais ao administrador público que não 

observar e cumprir as regras estabelecidas da LRF. Assim, a responsabilidade na gestão fiscal 

disciplinada por esta lei compreende desde a elaboração das leis orçamentárias até a publicação 

de todos os relatórios exigidos, passando pela observação dos limites para contratação de 

pessoal e endividamento.  

De forma abrangente, constata-se que a execução corriqueira dos programas que visam 

o saneamento das finanças por meio da qualificação dos gastos públicos e da alavancagem das 

fontes correntes de recursos, resultam em um crescimento da receita líquida em níveis inferiores 

ao crescimento da demanda por investimentos no montante reclamados pela população.  
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Mesmo atingindo parcialmente os objetivos econômico-financeiros há que se considerar 

o efeito colateral dessas ações que acabam por tanger os agentes públicos na direção da 

formulação e implantação de mecanismos que aproximam os procedimentos internos da 

eficiência almejada para a gestão. Em paralelo o Estado deve explorar com maior eficiência 

algumas fontes consideradas, muitas vezes, de segunda linha, contudo, representam firmes 

oportunidades de reforçar sua capacidade de investimento por meio do aporte de recursos novos 

ou redução do endividamento. 

É notório que um dos grandes problemas em relação à gestão das contas públicas e dos 

Gestores Públicos é o desequilíbrio entre Receitas e Despesas Correntes, gerando assim uma 

insuficiência de arrecadação e um baixo fluxo de verbas, no que tange as políticas públicas 

necessárias ao desenvolvimento, a sustentabilidade e ao equilíbrio fiscal. 

 A busca destes novos recursos é relegada ao segundo plano das atividades, devido ao 

seu elevado grau de complexidade e incerteza aliadas à necessidade expressiva de mão de obra 

especializada, muitas vezes indisponível nos quadros funcionais dos Municípios. 

Neste sentido, a vantagem para a Municipalidade advinda da cooperação técnica, ação 

de Empresa Privada, com conhecimento técnico e especializado na área previdenciária, 

tributária, pública e fiscal conduz a frutos imateriais, conhecimento adquirido nos 

procedimentos e processos, e materiais com dispêndios financeiros a título de remuneração 

pelos serviços prestados na medida proporcional, acertada em contrato, aos valores auferidos 

como fruto da realização do objeto contratual e quando percebido no erário público a efetiva 

entrada ou a redução da saída de recursos financeiros, buscando assim, o enfrentamento à 

escassez de recursos que impede a realização de diversas políticas públicas essenciais ao 

desenvolvimento dos Municípios, focado na construção da relação equilibrada entre os 

elementos de receita e despesa que compõe a matriz fiscal, além de promover a eventual 

recuperação de créditos em que o ente tenha direito.  

Assim, considerando as reais possibilidades de redução do passivo faz-se necessário 

uma ampla e irrestrita revisão e auditoria de todo o passivo tributário e previdenciário, com 

vistas a obtenção da redução dos valores imputados por ação fiscal em períodos pretéritos.  

A execução de um trabalho amplo e organizado potencializa as possibilidades de 

resultados financeiros, e o mais vantajoso, sem sobrecarregar em diligências específicas, 
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minimizando os custos e maximizando os resultados. Nesse sentido é fundamental a 

contratação de serviços de consultoria técnica especializada, não havendo necessidade de 

criação de uma estrutura orgânica e própria para realização de um trabalho de reivindicação 

pontual, para o atendimento de um estoque represado, sendo que a solicitação corrente (dia a 

dia) do ente não possui pessoal e estrutura necessária para o atendimento.  

Ademais, o atendimento dessa exigência pontual geraria custos desnecessários à 

estrutura governamental. Além disso, o tempo necessário para capacitação, implantação, 

ajustes, correção de procedimentos e até a efetiva recuperação tornaria onerosa a operação e 

exporia a administração o risco de um eventual fracasso, vez que se trata de serviço complexo 

em que o Ente não possui em seu quadro, funcionários em quantidade e com experiências e 

qualificações para o desempenho nos serviços ora em questão.  

Todas essas atividades instam mencionar, exigem a composição de equipe técnica 

especializada, softwares próprios nas atividades de auditoria, planejamento e organização, 

assim como de cobrança ou recuperação dos valores devidos. 

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação da empresa responsável pela prestação dos serviços objeto deste estudo 

deverá ocorrer seguindo aos ditames previstos na Lei Federal n. 14.133/21, observando-se 

especialmente as seguintes questões: 

3.1. Requisitos que versam sobre a prestação dos serviços: 

Os serviços objeto da presente contratação compreendem a Contratação de empresa 

de Assessoria na Recuperação de Créditos e o incremento da receita municipal, em 

cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Os serviços só serão autorizados mediante a Autorização de Fornecimento (AF) ou 

Ordem de Serviço (OS). 

A empresa contratada deverá cumprir fielmente e com devido zelo, com 

responsabilidade e eficiência os serviços, entregando o objeto com qualidade e quantidade e de 

acordo com a sua proposta de preços. 

3.2. Requisitos que versam sobre a subcontratação do objeto: 
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Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.3. Requisitos que versam sobre a garantia da contratação: 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

3.4. Requisitos que versam sobre as questões sociais, ambientais e culturais: 

3.4.1 A CONTRATADA deverá atender no que couber, os critérios de 

sustentabilidade ambiental. Destaca-se, as recomendações contidas no Capítulo III, DOS BENS 

E SERVIÇOS, com ênfase no art. 5º da Instrução Normativa nº 01/2010 STI/MPOG, bem 

como, o Decreto nº 7.746/2012 que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável e a Lei nº 12.305/2010 que institui a política de 

resíduos sólidos, no que couber. 

3.4.2 É dever da CONTRATADA observar entre outras: o menor impacto sobre 

recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e 

matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água 

e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; maior vida 

útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; uso de inovações que reduzam a pressão 

sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos 

bens, serviços e obras.  

3.5. Classificação quanto ao acesso: 

Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de acesso à informação), 

o presente Estudo não se classifica como sigiloso. 

3.6. Detalhamento as atividades a serem desenvolvidas: 

3.6.1 RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO 

TRIBUTÁRIOS NÃO PRESCRITOS.  

3.6.1.1 ASSESSORIA NA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS COM FOCO NA 

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DEVIDOS E NÃO RECOLHIDOS PELAS 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, CARTÓRIOS, LOTÉRICAS, 
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CORRESPONDENTES BANCÁRIOS, CONSTRUÇÃO CIVIL, OPERADORAS DE 

TELEFONIA, PLANOS DE SAÚDE, EMPRESAS DO SIMPLES NACIONAL, 

CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS E PRESTADORES DE SERVIÇO 

EM GERAL.  

O serviço compreende:  

▪ Criação de Procedimentos internos, como Ordem de Serviço para início do processo 

de fiscalização;  

▪ Elaboração do Termo de Início de Ação Fiscal – TIAF solicitando as informações 

necessárias ao processo de auditoria fiscal com o objetivo de identificar e validar indícios de 

sonegação;  

▪ Validação e tratamento dos documentos enviados pelas instituições financeiras para 

elaborar apontamentos dos valores apurados;  

▪ Criação do Mapa de Apuração contendo todas as informações que embasam a 

autuação, tais como as rubricas (contas internas) que estão sendo autuadas, os COSIF 

correlatos, o código de serviço enquadrado, função e funcionamento das rubricas;  

▪ Confecção dos eventuais Autos de Infração (obrigações principais e acessórias); ▪ 

Elaboração do Termo de Encerramento de Ação Fiscal – TEAF;  

▪ Outros procedimentos cabíveis. 

3.6.1.2 ASSESSORIA NA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS PARA 

LEVANTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO DE VALORES PAGOS 

INDEVIDAMENTE À RECEITA FEDERAL DO BRASIL, EM RELAÇÃO ÀS 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS – RAT/SAT/FAP, VERBAS 

INDENIZATÓRIAS E A RECUPERAÇÃO DE VALORES DAS CONTAS DO FGTS 

JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, DOS EXERCÍCIOS NÃO PRESCRITOS.  

O serviço tem por finalidade de adequação e recuperação tributária especificamente a 

contribuição de Risco Ambiental no Trabalho – RAT e verbas indenizatórias. Tem por base, 

laudos e pareceres técnicos de segurança do trabalho, para comprovação de atividade 

econômica preponderante nos últimos 05 (cinco) anos, retificação e reenvio dos documentos 
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no Sistema SEFIP para habilitar o Município junto à Receita Federal do Brasil a requerer a 

revisão de grau de risco, reenquadramento pela preponderância, compensação dos pagamentos 

efetuados indevidamente ou a maior, especialmente quanto a alíquota do RAT – Riscos 

Ambientais no Trabalho e verbas indenizatórias, nos últimos 60 (sessenta) meses, observando-

se o disposto na Instrução Normativa n. 2055 de 06 de Dezembro de 2021.  

O serviço compreende:  

▪ Utilização da DCTFWEB – Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 

Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos, em cumprimento a Instrução Normativa RFB 

n. 2.005 de 29 de janeiro de 2021;  

▪ Relatórios de acompanhamento do trabalho, indicando as atividades realizadas, os 

entraves identificados, e os respectivos encaminhamentos.  

▪ Emissão de laudo de preponderância, dos exercícios envolvidos na compensação, 

assinado por engenheiro do Trabalho;  

▪ Levantamento e análise das operações, rotinas e controles que envolvem as 

contribuições previdenciárias.  

▪ Elaboração de planilhas demonstrativas e cálculos dos valores encontrados, 

eventualmente recolhidos a menos ou a mais do que o efetivamente devido, destacando os 

eventualmente recuperáveis, informando-se, de forma detalhada, todos os critérios utilizados, 

inclusive para a atualização monetária.  

▪ Assessoramento, preparação e execução dos processos administrativos necessários à 

eventual recuperação dos créditos apurados, em conjunto com o pessoal das secretarias 

envolvidas, inclusive preparação de eventuais retificações das declarações prestadas nos 

últimos 60 (sessenta) meses (GFIP/SEFIP).  

▪ Encaminhamento de relatório mensal contendo todos os levantamentos realizados, 

período de compensação, planilha contábil e indicadores de correção utilizados.  

▪ Retificação das GFIP/SEFIP dos últimos 05 (cinco) anos, visando gerar o crédito a 

ser compensado.  
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▪ Recuperação de valores das contas do FGTS junto à Caixa Econômica Federal, se o 

Município tiver valores a reaver. 

3.6.1.3. ASSESSORIA NA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS PARA 

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO.  

A dívida ativa é de cobrança obrigatória pela Administração Pública sob pena de 

renúncia de receita a ser penalizada não somente pelo Tribunal de Contas do Estado como 

também pelo próprio Judiciário, com penas rígidas ao administrador. Necessário criar 

mecanismos para que a população possa comparecer ao ente público municipal e assim sanar 

as pendências financeiras que tem com o Município de maneira mais simples, rápida e com 

menores custos possíveis para a Administração.  

O serviço compreende:  

● Elaboração dos Termos de Inscrição em Dívida Ativa e Certidão de Dívida Ativa;  

● Viabilizar o protesto com legislação própria e específica;  

● Regulamentação dos procedimentos da dívida ativa;  

● Elaboração do plano de ação do procedimento de cobrança de dívida ativa.  

● Diagnóstico da situação mediante avaliação da legislação, qualidade, controles, e 

eficiência da política tributária;  

● Levantamento de pontos ou situações críticas da Administração da Dívida Ativa e 

dos Sistemas de Informações deste tributo. 

● Simplificação dos fluxos de informações e as rotinas da administração da Dívida 

Ativa para agilizar as tramitações;  

● Revisão dos procedimentos de cobrança de débitos tributários, maximizando as 

possibilidades de recebimento em instância administrativa e amigável. 

3.6.1.4 ASSESSORIA NA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS VISANDO A 

REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A 

MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE DOS 
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MUNICÍPIOS. ANULAÇÃO E/OU REDUÇÃO DE VALORES REFERENTES A 

COBRANÇAS REALIZADOS POR MEIO DE TERMO DE OCORRÊNCIA E 

INSPEÇÃO (TOI).  

▪ Levantamento inicial das informações junto a Distribuidora de Energia e junto ao 

Município, incluindo o levantamento de todas as faturas (grupo A e grupo B) dos últimos 5 

anos de titularidade do Município; 

▪ Levantamento de todos os censos (recontagens) realizados no parque de iluminação 

pública do Municípios nos últimos 5 anos.  

• Levantamento de todas os parcelamentos de débitos de energia elétrica realizados 

pelo Município nos últimos 5 anos.  

▪ Levantamento de todos os termos de ocorrência e inspeção (TO I) emitidos em 

desfavor do Município nos últimos 5 anos.  

▪ Levantamentos dos valores arrecadados e repassados ao Município relativos a CIP.  

▪ Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de parecer 

cálculos e atualizações de valores, conforme legislação especifica e resoluções da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel), para cobrança de créditos referente a diferenças tarifarias, 

racionamentos e outros créditos em favor do município além de diferenças cobradas indevidas 

sobre as contas, cobranças de multas sobre os ativos de IP, diferenças de faturamento sobre 

luminárias apagadas e/ou inexistentes e sobre o faturamento da energia de iluminação pública 

medida e estimada.  

▪ Estudo, diagnóstico e elaboração de pareceres e cálculos e atualizações, conforme 

legislação específica e resoluções Aneel, para a cobrança das diferenças dos valores 

efetivamente arrecadados e não repassados da CIP.  

▪ Defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção (TO I), com 

fulcro de anular ou reduzir os valores de tal cobrança. O pagamento dos honorários recairá 

sobre o valor efetivamente reduzido e/ou anulado em relação à cobrança original feita pela 

Concessionária.  
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▪ Elaborar perícias nos cálculos de valores e, em sendo o caso, obter a repetição de 

indébitos provenientes de cobranças excessivas feitas com base nos sensos de iluminação 

pública e nos Quadro de Iluminação Pública (QIP).  

▪ Coleta e análise da legislação pertinente, em especial as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e as Resoluções da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (Aneel).  

▪ Aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia elétrica apresentado pela 

concessionária, quer na memória de cálculo do TOI, quer nos Quadros de Iluminação Pública 

(QIP) dos meses não prescritos.  

▪ Apresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos, sua justificativa legal 

e a memória de cálculo.  

▪ Assessoria jurídica na elaboração de petições e acompanhamento dos processos junto 

à distribuidora de energia e às agências reguladoras (Agência de Regulação dos Serviços 

Públicos Delegados do Estado e Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e, 

eventualmente, o Poder Judiciário.  

▪ Análise e emissão de laudo e parecer técnico, com base nas normas da ABNT e da 

ANEEL sobre valores cobrados pela Distribuidora de Energia Elétrica relativos às potências e 

consumos dos equipamentos auxiliares do parque de iluminação pública (lâmpadas, reatores e 

relés, dentre outros).  

▪ Estudo e elaboração de laudo/parecer técnico com intuito de anular/reduzir a 

cobrança na conta de energia elétrica, emitida pela Distribuidora de Energia Elétrica por meio 

de TOI (termo de ocorrência e inspeção).  

▪ A emissão de laudos e pareceres técnicos sobre grandezas elétricas (consumo, 

energia, potência, dentre outros) e sobre quadro de iluminação pública (GIP). 

3.6.1.5. ASSESSORIA NA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS, COM ÊNFASE 

NO LEVANTAMENTO, APURAÇÃO E RECUPERAÇÃO DA CFEM – 

CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA SOBRE A EXPLORAÇÃO MINERAL, BEM COMO 
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O CADASTRO GERAL DOS PROCESSOS MINERÁRIOS EXISTENTES NO 

MUNICÍPIO, RELATIVOS AOS ÚLTIMOS 10 ANOS.  

O serviço compreende:  

● Análise das receitas da CFEM, através dos relatórios emitidos pela ANM;  

● Verificação das empresas com pesquisa e/ou exploração mineral no território 

municipal;  

● Verificação das atividades de fiscalização por parte da ANM junto às empresas de 

pesquisa e exploração mineral;  

● Identificação e acompanhamento dos Processos de Cobrança existentes na ANM;  

● Levantamento e atualização da recuperação de receitas junto a ANM.  

● Acompanhamento dos processos nas fases administrativas e judiciais  

● Levantamento de dados relativos os Processos Minerários localizados no território 

do município, registrados no Cadastro Mineral, em conformidade.  

● Acompanhamento junto à ANM sobre a situação de cada processo para identificação 

dos pequenos produtores minerários e sua legalização. 

3.6.1.6 ASSESSORIA NA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS ESPECIALIZADA 

PARA APURAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO RELATIVO À ANTECIPAÇÃO DO 

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ, NAS CONTRATAÇÕES DE 

PRESTADORES DE SERVIÇOS E FORNECEDORES DE BENS.  

Ações a serem desenvolvidas:  

1. Identificar junto à Prefeitura, todos os fornecedores de bens e serviços, considerando 

os últimos 60 meses e selecionar os seguintes documentos fiscais:  

a. Notas fiscais sobre as quais houve, efetivamente, a retenção do IRPJ, por parte do 

município.  
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b. Notas fiscais sobre as quais não houve a efetiva retenção do IRPJ, por parte do 

município, em decorrência da inconstitucionalidade do artigo 64 da Lei 9.430 de 27/12/1996.  

c. Notas fiscais sobre as quais houve o efetivo recolhimento, à União, do IRPJ retido 

pelo município.  

d. Notas fiscais sobre as quais houve a efetiva retenção e esta não foi recolhida aos 

cofres da União.  

2. Após agrupar todas as notas fiscais, mês a mês, de acordo com a natureza e 

especificação dos serviços prestados e dos bens fornecidos ao município, verificar a alíquota 

aplicável a cada serviço prestado e a cada bem fornecido. Observando que em cada nota fiscal 

pode ter sido fornecido diversos bens e/ou serviços.  

3. Apurar, para os últimos 60 meses, o valor relativo à antecipação do IRPJ que foi 

retido pelo município e repassado à União.  

4. Apurar, para os últimos 60 meses, o valor relativo à antecipação do IRPJ que deveria 

ter sido retido pelo município e não foi realizado devido ao artigo 64 da Lei 9.430, agora 

considerado inconstitucional.  

5. Atualizar todos os valores relativos à antecipação pelo valor da taxa SELIC 

acumulada, nos termos do artigo 148 da Instrução Normativa – IN RFB 2.055 de 06/12/2021.  

6. Analisar, de acordo com cada situação concreta do município, a melhor forma e 

oportunidade de efetuar as compensações cabíveis, com quaisquer tributos administrados pela 

Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/96.  

7. Elaborar laudos e planilhas com os resultados encontrados, conforme 

procedimentos acima citados.  

8. Elaborar relatório da auditoria, no qual constará a fundamentação legal de cada 

procedimento adotado. 

9. Fazer a capacitação de todos os servidores envolvidos neste processo de 

compensação e/ou restituição. Acompanhar todos os procedimentos realizados pelo(s) 

servidor(es).  
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10. Se necessário, fornecer à procuradoria do órgão, toda fundamentação legal 

aplicável a cada caso (direito material). 

3.7.2. RECUPERAÇÕES QUE SERÃO JUDICIALIZADAS: 

3.7.2.1 ASSESSORIA NA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS NA 

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DEVIDOS DO FUNDEB (FUNDO DE 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO)  

Buscar esclarecer pontos relevantes acerca do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB, bem como gerar incremento de receitas ao Município. O FUNDEB é um fundo 

constitucionalmente definido e destinado a manutenção da Educação Básica, garantindo uma 

educação de qualidade nas etapas iniciais do ensino público nacional. Originariamente o 

FUNDEB encontrava sua previsão legal na Lei Federal Nº 11.494/2007, sendo vinculado aos 

critérios do antigo FUNDEF para a distribuição dos recursos de complementação devidos pela 

União Federal. Neste sentido, assim previa o Art. 32 da revogada Lei: Art. 32. O valor por 

aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, não poderá ser 

inferior ao efetivamente praticado em 2006, no âmbito do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, 

estabelecido pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996. O valor por aluno 

acima mencionado é o VMAA – Valor Mínimo Anual por Aluno definido para FUNDEF e que, 

desde seu nascedouro, esteve eivado de vícios, em razão da fórmula de cálculo aplicada pela 

União.  

Valor Previsto a ser recuperado: R$ 22.500.000,00 (Vinte e dois milhões, 

quinhentos mil reais). 

3.7.2.2 REVISÃO JUDICIAL E/OU ADMINISTRATIVA DOS VALORES 

DEVIDOS AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS–FPM 

Prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE 

visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos 

Municípios–FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis. 
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Valor Previsto a ser recuperado: R$ 18.000.000,00 (Dezoito milhões de reais). 

3.7.2.3. REVISÃO JUDICIAL PARA EXCLUSÃO DO ENCARGO DA CDE 

(CONTA DE DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO)  

Prestação de serviços advocatícios especializados para identificar possíveis direitos, 

estimar valores e implementar as iniciativas judiciais necessárias para busca o direito de 

restituição e exclusão do encargo da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) do tarifário 

de energia elétrica, incidido nos dispêndios da prefeitura nesta rubrica nos últimos 5 a 10 anos, 

a depender do entendimento judicial se matéria tributária ou cível, e das respectivas faturas 

futuras, pelo abuso do Governo Federal em modificar a destinação e abrangência deste encargo 

sem seguir o devido rito legislativo e a definição do Parágrafo Único, Inciso III, Art. 175 da 

CF88.  

Valor previsto a ser recuperado: 6,5 (seis virgula cinco) vezes o valor do total 

das faturas de energia elétrica do município. 

3.8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE: 

3.8.1. A CONTRATADA obriga-se: 

a) Manter em sigilo todas as informações que lhes forem passadas e não puderem 

ser exteriorizadas; 

b) Entregar com presteza, e com base na legislação vigorante, os serviços 

contratados; 

c) Não ter, entre seus sócios, servidor ou cargos comissionados da Prefeitura 

Municipal de Nova Alvorada do Sul/MS, em observância ao disposto na Lei n. 14.133/21; 

d) Disponibilizar o(s) profissional (is) necessário(s) à prestação dos serviços; 

e) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no ato que tiver autorizado a contratação; 

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessárias, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, 
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até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o 

art. 125 da Lei Federal n. 14.133/21; 

g) Comunicar a CONTRATANTE, tempestivamente e por escrito, quaisquer 

alterações ou acontecimentos que impeçam, mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres 

e responsabilidade relativos à execução do instrumento contratual, total ou parcialmente, por 

motivo de caso fortuito ou força maior; 

h) Assinar e retirar o instrumento contratual ou instrumento congênere, no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal; 

i) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições 

(inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir na presente 

contratação; 

j) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes da paralisação 

parcial ou total na entrega dos bens; 

k) Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações 

concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, previdenciárias, 

comerciais e de qualquer outra natureza, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, 

decorrentes ou relacionadas à execução do objeto do presente instrumento; 

l) Entregar os serviços conforme especificações do Termo de Referência. 

m) A contratada deverá utilizar toda a sua expertise nos processos que envolvem 

prática dos seus conhecimentos de assessoria e de consultoria nos serviços contratados, 

principalmente aos que envolverem as ações e estratégias convenientes a cada caso concreto, 

não interferindo nos serviços de competência exclusiva da fiscalização tributária e 

administrativa dos servidores do Setor. 

n) Independentemente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade dos serviços 

obrigando-se sempre em refazer o serviço que não estiver de acordo com os serviços descritos 

neste Termo de Referência. 

3.8.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
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a) Proporcionar à Contratada as condições necessárias a fim de que se possa 

desempenhar normalmente o Contrato; 

b) Disponibilizar os mecanismos necessários para análises das informações oficiais 

que demandam análise pela contratada; 

c) Efetuar o recebimento dos serviços, procedendo o pagamento até o 10° (décimo) 

dia de cada mês, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal 

designado;  

d) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento do contrato; 

e) Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 

e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar o presente contrato nos termos legais disponíveis; 

g) Designar um servidor de seu quadro de pessoal para o exercício da função de 

Fiscal de Contrato, nos termos do artigo 117, da Lei Federal n. 14.133/21; 

h) Rejeitar o fornecimento do objeto do contrato por terceiros, no todo ou em parte, 

sem autorização.   

4 – DO PRAZO E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO: 

4.1. Os serviços serão executados de maneira contínua e devem iniciar logo após a 

assinatura do contrato, durante o prazo de 12 (doze) meses, prorrogáveis mediante acordo entre 

as partes, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.   

4.2. Trata-se de serviço contínuo, pois advém de uma necessidade ou demanda 

permanente ou contínua da administração pública, de modo que, a realização em que os serviços 

aqui delimitados se farão necessários é perene. 

4.3. Tais serviços não podem sofrer solução de continuidade, ou interrupção visto 

que a sua ausência pode ocasionar prejuízos, gravames de monta a coletividade. 
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4.4. Eventual contrato decorrente deste processo terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.5. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com possibilidade de 

prorrogação conforme a legislação aplicável. A Administração Pública poderá rescindi-lo 

unilateralmente a qualquer momento, mediante interesse público.  

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. Realização de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fundada no inciso III do 

art. 74 da Lei 14.133/2021, para a Contratação de empresa de Assessoria na Recuperação 

de Créditos e o incremento da receita municipal, em cumprimento à Lei de 

Responsabilidade Fiscal, com vigência de 12 (doze) meses.  

5.2. A contratação, se aprovada de ser realizada nos termos propostos e deverá se 

aperfeiçoar atendendo-se os requisitos expressos nos moldes do Termo de Referência. 

5.3. Para o devido controle e certificação de adequação dos serviços entregues pela 

contratada, a Administração deverá designar gestor e fiscal do contrato. 

6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Os serviços descritos no item “3.6”, sempre que possível, serão realizados pelos 

técnicos da empresa contratada em sua sede, devendo a empresa dispor de equipe para pronto 

atendimento e assessoramento, em horário comercial, via telefone, assim como via internet e 

por outros meios eletrônicos. 

6.2. As orientações técnicas, consultas, questionamentos, dentre outros, poderão ser 

encaminhados via e-mail, WhatsApp, telefone e demais instrumentos de comunicação. 

6.3. A contratada também poderá realizar os serviços de assessoria e consultoria 

(“visitas técnicas” in loco) na sede da Prefeitura Municipal de Nova Alvorada do Sul/MS 

sempre que julgar necessário. 
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6.4. Todas as despesas, inclusive com transporte, alimentação e hospedagens – quando 

das visitas in loco – serão de responsabilidade da Contratada. 

6.5. A contratada deverá assumir inteira responsabilidade pela prestação de serviços 

que deverão ser realizados. 

6.6. A contratada assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios 

eventualmente causados ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Nova Alvorada do Sul - MS 

ou de terceiros por ação ou omissão de seus funcionários ou prepostos, quando da prestação 

dos serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato; 

6.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

dispostas no presente documento, respondendo pela inexecução total ou parcial, conforme 

dispõe o caput do art. 115 da Lei 14.133/2021. 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.6. Fiscalização Técnica: 

7.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  
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7.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º);  

7.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

7.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.6.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

7.7. Fiscalização Administrativa: 

7.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

7.8. Gestor do Contrato 

7.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
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alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

7.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

7.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

7.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

7.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.9. A designação dos gestores e fiscais dos contratos será realizada por ato formal do 

órgão ou da entidade demandante; 

7.10. A fiscalização poderá ser executada por apenas um servidor, este, acumulará às 

atribuições pertinentes às fiscalizações técnica, administrativa e setorial, sendo:  
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Fiscal de Contrato: Beatriz Pereira Pinheiro, Chefe de Divisão, Matrícula n° 14067. 

Gestor: Maria Helena Tobias Figueiredo, Coordenadora de Tributos, Matrícula n° 

6352. 

8 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. Recebimento 

8.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

8.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado.  

8.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.  

8.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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8.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

8.2. Liquidação 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 
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o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.2.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021.    

8.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

8.2.8.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF.   

8.3. Prazo de pagamento 
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8.3.1. O pagamento ocorrerá após o recebimento pela Prefeitura, referente a cada 

recuperação realizada pela Contratada e será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias 

úteis contados da finalização da liquidação da despesa, apenas após autorização e ciência 

do Secretário Municipal de Finanças e Planejamento, Sr. Eberton Vieira Ferreira, o qual 

deverá conferir o valor efetivamente recuperado e que o mesmo esteja constando em conta 

da Administração Pública.  

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo de correção monetária.  

8.4. Forma de pagamento 

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente.  

8.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.4.6. A recuperação prevista nessa contratação poderá ser decorrente de 

medidas administrativas e/ou judiciais, referente aos quais serão devidos os honorários, 
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desde que fique comprovada a adoção de medidas, recursos e/ou intervenções da 

Contratada que culminaram no recebimento dos valores pelo Município contratante.  

8.4.7. O pagamento apenas será feito a contratada após o recebimento pela 

Prefeitura, referente a cada recuperação efetivamente realizada pela Contratada e após 

autorização do Secretário Municipal de Finanças e Planejamento, o qual notificará a 

empresa através de um e-mail, para a contratada emitir a nota fiscal NF. 

9 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

9.1.1. A seleção será realizada através de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fundada 

no inciso III do art. 74 da Lei 14.133/2021, para a Contratação de empresa de Assessoria na 

Recuperação de Créditos e o incremento da receita municipal, em cumprimento à Lei de 

Responsabilidade Fiscal, com vigência de 12 (doze) meses.  

9.1.2. O critério é de menor preço por item.  

9.2. Forma de fornecimento: 

9.2.1 O objeto contratual é contínuo e indivisível, sendo mais vantajosa a contratação 

para o prazo de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos com vistas à 

obtenção de preços e condições mais benéficas para a Administração. A Administração 

Pública poderá rescindi-lo unilateralmente a qualquer momento, mediante interesse 

público.  

9.3. Exigências de habilitação: 

9.3.1. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada juridicamente, os 

seguintes documentos:  

a) tratando-se de empresa individual, requerimento de empresário individual, 

devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 
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b) tratando-se de sociedades comerciais, ato constitutivo ou estatuto em vigor e 

última alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante); 

ou 

c) tratando-se de sociedades por ações (S/A), ato constitutivo ou estatuto em vigor 

e última alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante), 

acompanhado de documentos de eleição dos atuais administradores em exercício; ou 

d) tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última 

alteração subsequente, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas (PJ), acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou 

e) tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira, ato de registro ou decreto de 

autorização para funcionamento no País, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; ou 

f) tratando-se de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual – CCMEI, expedido gratuitamente pelo Portal do 

Empreendedor – MEI (http://www.portaldoempreendedor.gov.br). 

9.3.2. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma da 

regularidade fiscal e trabalhista, cumulativamente, os seguintes documentos/certidões: 

a) Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Geral de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na Certidão 

Conjunta Negativa, ou Conjunta Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos a tributos 

federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos 

Municipais) emitido pelo órgão competente, do domicílio ou sede da licitante, que comprove a 

regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

– ISSQN;  
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f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

por meio do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.   

9.3.3. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma 

econômico-financeiro, os seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

licitante, plenamente válida.  

NOTA: As empresas que, eventualmente, estejam em processo de recuperação judicial 

ou extrajudicial, deverão apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, 

certificando que se encontram aptas econômica e financeiramente a participar de certames 

licitatórios ou Plano de Recuperação Judicial devidamente aprovado. 

9.3.4. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma 

técnico, os seguintes documentos: 

a) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por entidade da Administração Federal, 

Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada que comprove, de maneira 

satisfatória, a prestação de serviços similares em outras oportunidades. 

As exigências de habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de 

regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade do objeto, conforme 

disciplinado no art. 62, inciso I, II e III da Lei 14.133/21.  

A empresa deverá possuir registro ativo no Conselho Regional de Contabilidade, não 

sendo possível a terceirização do objeto contratado, sendo todos os custos de responsabilidade 

da contratada.  

Apresentar currículos que demonstrem expertise na singularidade do serviço prestado, 

certificados, diplomas e demais documentos que comprovem notória especialização na 

execução dos serviços objeto deste documento.  
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9.3.5. Declarações exigidas: 

a) Declaração, afirmando que: 

(1) Conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no processo e 

seus anexos, bem como, às disposições técnicas e oficiais, tendo recebido todos os documentos 

e informações necessárias para o cumprimento integral e pleno das obrigações assumidas, 

relativas ao processo. 

(2) Se compromete, formalmente, para satisfazer a execução do objeto de acordo 

com os prazos, planejamentos e especificações que fazem parte integrante e complementar do 

processo, pelo preço e condições constantes da proposta ofertada, assim como assegurar à 

Administração o fiel cumprimento das obrigações a serem assumidas, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente, caso fortuito ou força maior, sujeitando-se às penalidades 

cabíveis, na forma da Lei. 

(3) Está ciente das condições do processo, que responderá pela veracidade e 

autenticidade das informações constantes da documentação e proposta oferecida ao processo, 

e que, se necessário, à qualquer tempo, fornecerá informações e documentações 

complementares, sempre que solicitadas pela Administração. 

(4) Declara que manterá durante a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo; 

(5) Não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, de 16 (dezesseis) anos, 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 

do inciso XXXIII, art. 7°, da Constituição Federal de 1988, relativo à proibição do trabalho do 

menor. (Lei Federal nº 9.854/1999) 

(6) Inexiste qualquer ato e/ou fato impeditivo, que possa comprometer sua 

idoneidade moral, financeira, técnica ou econômica, de participar do presente processo, bem 

como, também, que: 

(7) Não se enquadra nos impedimentos nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
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(8) Não há no quadro societário da empresa, proprietários, dirigentes e/ou 

administradores, qualquer pessoa que, considerando o cônjuge, o(a) companheiro(a) ou o 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 3º (terceiro) grau, 

seja familiar de:  

(i) Dirigente do órgão ou entidade contratante 

(ii) Agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato. 

(9) Sendo microempresas e empresas de pequeno porte declara a compatibilidade 

financeira da atual contratação com as demais receitas do exercício, nos termos do §2° do art. 

4° da Lei n. 14.133/2021; 

(10) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10 – LOCAIS DE ENTREGA E REGRAS PARA RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 

DEFINITIVO 

10.1. Os serviços de assessorias poderão ser executados no endereço da Secretaria 

Municipal de Finanças e Planejamento, sendo Avenida Irineu de Souza Araújo, n° 1121, 

Centro, em horário de expediente ou no escritório da empresa contratada.  

10.2. Caso não seja possível a prestação dos serviços, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 4 (quatro) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

10.10. O objeto será recebido: 

10.10.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 

produtos com a especificação, nos termos da alínea “a”, inciso I, do art. 140 da Lei 14.133/2021. 

10.10.2. Definitivamente, até o prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento 

provisório, por servidor designado que procederá ao recebimento, verificando as especificações 
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e as quantidades dos produtos entregues, em conformidade com o exigido neste Termo. 

Consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, nos termos da alínea 

“b”, inciso I, do art. 140 da Lei 14.133/2021. 

10.11. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 

em desacordo com o contrato. 

10.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

10.13. Os custos do transporte, como: combustível, manutenção, consertos, dentre 

outras quaisquer despesas decorrentes de impostos, taxas e seguros que recaiam sobre os 

serviços contratados, não onerarão a CONTRATANTE, incluindo toda responsabilidade civil 

por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados pelos seus funcionários à 

CONTRATANTE ou terceiros decorrentes de suas atividades ou atos de seus funcionários ou 

prepostos. 

11 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 11.1. Para esta solicitação, não há como levantar os valores das últimas contratações, 

tendo em vista que se trata de serviços prestados por profissionais qualificados e de notória 

especialização. Assim o sendo, não há base de cálculo exata nas composições dos preços 

oferecidos pelas empresas, vez que cada uma possui particularidades, e, com a capacidade 

técnica de sua equipe, tem-se o seu custo para administrar suas obrigações. 

11.2. O valor pago será proporcional ao valor recuperado na proporção de 0,20 

para cada R$ 1,00 recuperado, sendo estimado o valor de R$ 19.688.756,31 (dezenove 

milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, setecentos e cinquenta e seis reais e trinta e um 

centavos).   

11.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 (doze) meses a 

contar da apresentação da proposta; 
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11.4. Após o período de 12 (doze) meses, contados da apresentação das propostas, 

admite-se o reajuste dos preços e fica eleito o IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo), desde que autorizado pelo ordenador de despesa. 

11.5. Caso ocorra o desequilíbrio econômico, a Contratada poderá requerer 

formalmente ao Contratante, pela via competente, a revisão dos valores pactuados, relatando 

em detalhes os fatos e anexando documentos que comprovem o alegado desequilíbrio. 

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Nova Alvorada do Sul. 

12.2. As despesas contratuais correrão em conformidade com a seguinte classificação 

orçamentária: 

02.07.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO  

04.123.0101.2009.0000 Gestão Contábil e Financeira 

3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

13 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Nova 

Alvorada do Sul /MS poderá, garantida prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa, na forma prevista neste Termo de Referência ou no contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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13.2. Caso haja penalidade de multa, o valor poderá ser descontado dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Prefeitura de Nova Alvorada do Sul/MS ou cobrado judicialmente. 

13.3. As sanções previstas nesta seção poderão ser aplicadas conjuntamente, facultada 

a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.4. A sanção de Declaração de Inidoneidade será aplicada pela Autoridade 

Competente, conforme norma aplicável, facultada a defesa da interessada no respectivo 

processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.5. Será aplicada multa de 0,3% (três décimos de um por cento) ao dia, até o 30º 

(trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do objeto de cada ordem de serviço não realizada, 

quando a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do estabelecido, a obrigação 

assumida. 

13.6. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação, quando 

a pretensa contratada: 

a) Recusar-se a assinar o contrato, estando sua proposta dentro do prazo de validade 

(quando o caso); 

b) Recusar-se a efetuar o recolhimento da garantia, quando houver. 

13.7. Será aplicada multa de 3% (três por cento) sobre o valor de cada ordem de 

serviço, quando a pretensa contratada:  

a) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização; 

b) Transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte, a terceiro, sem prévia 

autorização da Prefeitura de Nova Alvorada do Sul /MS; 

c) Executar o objeto em desacordo com os projetos e normas técnicas ou 

especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas 

expensas; 

d) Desatender às determinações da fiscalização; 
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e) Cometer qualquer infração às normas legais – federais, estaduais ou municipais –, 

respondendo, ainda, pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração 

cometida; 

f) Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratual; 

g) Não iniciar, sem justa causa, a execução do objeto, no prazo fixado. 

13.8. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, 

quando a contratada:  

a) Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto 

contratual; 

b) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, o objeto contratual; 

c) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, 

imperícia, dolo ou má-fé, venha a causar dano à contratante ou a terceiros, independentemente 

da obrigação da contratada em reparar os danos causados. 

13.9. As penalidades acima previstas serão aplicadas utilizando os critérios da 

razoabilidade e proporcionalidade; 

13.10. Da aplicação das penalidades previstas nesta seção, caberá recurso 

administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

14 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. As comunicações entre a Prefeitura de Nova Alvorada do Sul e a empresa 

contratada, preferencialmente, serão feitas por escrito, para que produzam seus efeitos, 

fornecendo segurança jurídica na atuação. 

Nova Alvorada do Sul-MS, (datado e assinado digitalmente). 

 

 

APROVADO POR:  
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EBERTON VIEIRA FERREIRA 

Secretário Municipal de Finanças e Planejamento 

Matrícula n° 6416 
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